
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.049.230 - SP (2017/0020234-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE EDUARDO FERREIRA 
ADVOGADO : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA E OUTRO(S) - SP065284 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORATIVA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.108.298/RJ. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ, firmada no Recurso Especial Repetitivo 1.108.298/RJ, 
orienta-se no sentido de que o auxílio-acidente tem por escopo reparar o segurado 
que, em razão de um acidente sofrido, possui sua capacidade para o trabalho 
reduzida. Exige-se, portanto, efetiva redução da capacidade laborativa, não bastando 
o mero dano à saúde do segurado.
2. No caso dos autos, o Tribunal a quo entendeu que não ficou comprovada a 
redução da capacidade laboral para a concessão do auxílio-acidente. Entender de 
modo diverso exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ. Precedentes
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE EDUARDO FERREIRA 
ADVOGADO : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA E OUTRO(S) - SP065284 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Jose Eduardo Ferreira contra decisão 

proferida pela Presidente do Superior Tribunal de Justiça que negou provimento ao recurso, tendo 

em vista que a lesão verificada não implicou em redução na capacidade laborativa do segurado, o 

que inviabiliza a concessão de auxílio-acidente e cuja a inversão da conclusão esbarra no óbice 

da Súmula 7/STJ.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que não se trata, na espécie, de rever o contexto fático-probatório, vedado 

ante o teor da Súmula 7/STJ, mas sim de subsumir corretamente os fatos à norma. Sustenta, 

ainda, que a lesão verificada nos autos reduziu a capacidade laboral do segurado, o que justifica a 

concessão de auxílio-acidente.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORATIVA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.108.298/RJ. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ, firmada no Recurso Especial Repetitivo 1.108.298/RJ, 
orienta-se no sentido de que o auxílio-acidente tem por escopo reparar o segurado 
que, em razão de um acidente sofrido, possui sua capacidade para o trabalho 
reduzida. Exige-se, portanto, efetiva redução da capacidade laborativa, não bastando 
o mero dano à saúde do segurado.
2. No caso dos autos, o Tribunal a quo entendeu que não ficou comprovada a 
redução da capacidade laboral para a concessão do auxílio-acidente. Entender de 
modo diverso exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ. Precedentes
2. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente agravo interno objetiva afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

Forçoso consignar que o recurso especial não provido pela decisão ora agravada 

deverá, nos termos do Enunciado Administrativo n. 2/STJ, observar os requisitos de 

admissibilidade previsto no CPC/1973, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça.

A jurisprudência do STJ, firmada no Recurso Especial Repetitivo 1.108.298/RJ, 

orienta-se no sentido de que o auxílio-acidente tem por escopo reparar o segurado que, em razão 

de um acidente sofrido, possui sua capacidade para o trabalho reduzida. Exige-se, portanto, 

efetiva redução da capacidade laborativa, não bastando o mero dano à saúde do segurado.
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Ilustrativamente:

 RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A DA CF. ART.
543-C DO CPC. RESOLUÇÃO 8/08 DO STJ. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE FUNDAMENTADO NA PERDA DE AUDIÇÃO. 
REQUISITOS: (A) COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A 
ATIVIDADE LABORATIVA E A LESÃO E (B) DA EFETIVA REDUÇÃO 
PARCIAL E PERMANENTE DA CAPACIDADE DO SEGURADO PARA O 
TRABALHO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PARECER 
MINISTERIAL PELO IMPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DO INSS PROVIDO, NO ENTANTO.
1.   Nos termos do art. 86, caput e § 4o. da Lei 8.213/91, para a concessão de 
auxílio-acidente fundamentado na perda de audição, como no caso, é necessário 
que a sequela seja ocasionada por acidente de trabalho e que acarrete uma 
diminuição efetiva e permanente da capacidade para a atividade que o segurado 
habitualmente exercia.
2.   O auxílio-acidente visa indenizar e compensar o segurado que não possui 
plena capacidade de trabalho em razão do acidente sofrido, não bastando, 
portanto, apenas a comprovação de um dano à saúde do segurado, quando o 
comprometimento da sua capacidade laborativa não se mostre configurado.
3.   No presente caso, não tendo o segurado preenchido o requisito relativo ao 
efetivo decréscimo de capacidade para o trabalho que exercia, merece prosperar a 
pretensão do INSS para que seja julgado improcedente o pedido de concessão de 
auxílio-acidente.
4.   Essa constatação não traduz reexame do material fático, mas sim valoração 
do conjunto probatório produzido nos autos, máxime o laudo pericial que atesta a 
ausência de redução da capacidade laborativa do segurado, o que afasta a 
incidência do enunciado da Súmula 7 desta Corte.
5.   Recurso Especial do INSS provido para julgar improcedente o pedido de 
concessão de  auxílio-acidente, com os efeitos previstos no art. 543-C do CPC e 
na Resolução 8/2008 (recursos repetitivos).
(REsp 1.108.298/SC, Terceira Seção, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, julgado em 12/5/2010, DJe 6/8/2010)

Conforme asseverado na decisão agravada, o Tribunal a quo, especado em laudo 

pericial, conclui pelo não atendimento a requisitos exigidos para a concessão do auxílio-acidente, 

na medida em que não vislumbrada a redução da capacidade laboral do segurado. Por oportuno, 

colhe-se trecho do voto condutor do acórdão que bem elucida a questão (e-STJ, fl. 483):

Em síntese, não obstante a argumentação exposta no reclamo recursal, não restou 
devidamente demonstrado o comprometimento da capacidade laborativa do 
obreiro.
Não é demais lembrar que a concessão do benefício acidentário depende 
necessariamente da comprovação do nexo causal entre a moléstia e o trabalho e 
da efetiva incapacidade profissional dela resultante. A falta de qualquer um desses 
requisitos inviabiliza a reparação no âmbito da legislação infortunística.
diploma legal), o qual já foi concedido administrativamente.
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Destarte, a questão fora apreciada com base nos elementos probatórios colacionados, 

de modo que modificar o entendimento esposado no acórdão recorrido demandaria a incursão na 

seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO     INTERNO     NO    RECURSO    ESPECIAL.    
PREVIDENCIÁRIO.
AUXÍLIO-ACIDENTE.  REQUISITOS.  ART.  86, CAPUT, DA LEI N. 
8.213/91.
INEXISTÊNCIA  DE  REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORAL HABITUAL 
ATESTADA NO LAUDO PERICIAL.
1. Conforme consignado no julgamento do Recurso Especial n. 1.108.298/SC,  
submetido  ao  rito  do  art.  543-C  do  CPC,  sob a relatoria do Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, "o auxílio-acidente visa   indenizar  e  compensar  o  
segurado  que  não  possui  plena capacidade  de  trabalho em razão do acidente 
sofrido, não bastando, portanto,  apenas  a  comprovação  de  um  dano à saúde 
do segurado, quando  o comprometimento da sua capacidade laborativa não se 
mostre configurado".
2.   No   presente   caso,   conforme  atestado  no  laudo  pericial expressamente  
referido  no  acórdão  local, apesar da existência de sequelas,  não  há  redução da 
capacidade laborativa da parte autora para  o  exercício  de  sua  atividade  
habitual,  o  que  constitui requisito para a concessão do auxílio-acidente.
3.  Modificar  a  premissa  acerca  da  inexistência  de  redução da capacidade   
laborativa,  a  fim  de  reconhecer  a  existência  dos requisitos do 
auxílio-acidente, demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, o que 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.609.076/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Og 
Fernandes, julgado em 9/3/2017, DJe 15/3/2017)

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  
REDUÇÃO DA CAPACIDADE.  AUSÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7 
DO STJ. 
1. De acordo com  o art. 86 da Lei n. 8.213/1991, o auxílio-acidente é concedido, 
como  indenização,  ao segurado quando, após consolidação das lesões 
decorrentes  de  acidente  de qualquer natureza, resultarem sequelas que   
impliquem   redução   da   capacidade   para  o  trabalho  que habitualmente  
exercia.  
2.  Tal  benefício  não  se  mostra  apto a indenizar a mera existência de acidente 
ou de um dano à saúde, mas a sua  influência  sobre a capacidade laborativa do 
segurado, conforme decidiu  a  Terceira  Seção  desta  Corte, no julgamento do 
REsp. n. 1.108.298/SC,  pelo  rito  do  art. 543-C do CPC/1973, pacificando a 
questão.  
3.  O  Tribunal  de  origem, soberano no exame do conjunto probatório,  afirmou  
inexistir  redução  da  capacidade,  não sendo possível  modificar  tal  conclusão 
em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 267.977/ES, Primeira Turma, Relator Ministro Gurgel de 
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Faria, julgado em 9/3/2017, DJe 6/4/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0020234-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.049.230 / 
SP

Números Origem:  0460217.5/4-00  4602175400  90969037120058260000  994.05.128850-3  994051288503

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE EDUARDO FERREIRA 
ADVOGADO : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA E OUTRO(S) - SP065284 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE EDUARDO FERREIRA 
ADVOGADO : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA E OUTRO(S) - SP065284 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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